
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2530904 - RS (2023/0441878-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : GERSON ABADI DA SILVA
AGRAVANTE : PAULO JOSE ASSIS
ADVOGADO : GERSON ABADI DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS053308
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADO : FLÁVIA SUSANA DE CESERO - RS054290
 

EMENTA

 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
DE MORA. OBRIGAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. COISA JULGADA. 
OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Observa-se que "a Primeira Seção do STJ, no julgamento do 
REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção 
monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a 
mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a 
legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que 
a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios 
deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando 
inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam 
em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em 
violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS
, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 15/9/2015, DJe de 25/9/2015). Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 

Documento eletrônico VDA42939359 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 20/08/2024 19:28:10
Código de Controle do Documento: 9e0bb7a8-444a-4eee-93b0-7f78b9548338



e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
DE MORA. OBRIGAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. COISA JULGADA. 
OFENSA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Observa-se que "a Primeira Seção do STJ, no julgamento do 
REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção 
monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a 
mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a 
legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que 
a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios 
deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando 
inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam 
em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em 
violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS
, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 15/9/2015, DJe de 25/9/2015). Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Gerson Abadi da Silva e outro desafiando decisão que 

conheceu do agravo e deu provimento ao recurso especial, sob o fundamento de que os 
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juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam 

mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente, não 

havendo falar em violação à coisa julgada.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese, que "a norma 

constitucional não pode retroagir, principio da irretroatividade, pois o 

recorrido/exequente já tem Provimento Jurisdicional Adequado e Efetivo sobre a 

matéria, a qual foi embasada nas legislações vigentes na época, ano 2015. Ademais, na 

Emenda Constitucional n. 113/2021, vigente somente no ano de 2021, não há 

determinação pela aplicação retroativa do índice da taxa referencial do Sistema Especial 

de Liquidação e de Custódia – Selic como índice de atualização monetária das 

condenações da Fazenda Pública. Assim, descabe cogitar-se de direito à aplicação 

retroativa da art. 3º da Emenda Constitucional n. 113/2021. [...] Portanto, há declaração 

expressa com força de coisa julgada material sobre o tema, razão pela qual, observando-

se que a inovação legislativa não pode prejudicar nem alterar a coisa julgada (art. 5º, 

inciso XXXVI, da CF/88, e art. 6º da LICC), deve prevalecer os critérios de atualização 

monetária fixado na decisão transitada em julgado, fl. 565/566 (evento 2/ ProcJudic 4/ 

Pág 32/33)" (fls. 286/287).

Aduz, por fim, ser caso de incidência dos óbices das Súmulas 7, 126 e 

518/STJ.

As razões do recurso foram impugnadas às fls. 300/303.

É o relatório.
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

Observa-se que está correto o decisum ao estabelecer que "a Primeira 

Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a 

correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, 

devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, 

fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros 

moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive 

aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, 
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pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 

1.210.516/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

15/9/2015, DJe de 25/9/2015.)

Nessa mesma linha, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AFRONTA 
AO ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/1997, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. RESP 1.495.144/RS E RE 
870.947/SE. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA.
1. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou 
que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, 
que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência 
a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova 
superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada 
imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já 
houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, 
nesses casos, que falar em violação da coisa julgada." (EDcl no AgRg no REsp 
1.210.516/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
de 25/9/2015).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1771560/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/5/2020, DJe de 13/5/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
JUROS DE MORA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA 
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001 E 
LEI 11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Afasta-se ofensa aos arts. 458, II, e 535, II, do CPC/73, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte, firme no sentido de que "os juros de mora e a correção monetária 
integram os chamados pedidos implícitos, de modo que a alteração ou 
modificação de seu termo inicial não configura julgamento extra petita ou ultra 
petita" (STJ, AgRg no REsp MK18 1.459.006/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/3/2016). Nesse 
sentido: AgRg no REsp 1.415.714/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/3/2016; AgRg no AREsp 440.971/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/2/2015" 
(AgInt no REsp 1.269.379/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/5/2018, DJe de 21/5/2018).
3. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "A Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção 
monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, 
devendo, portanto, ser aplicadas no mês de regência a legislação vigente. Por 
essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o 
regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os 
processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e 
estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação 
da coisa julgada." (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/9/2015,DJe de 25/9/2015).
4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp 1551390/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 9/3/2020, DJe de 12/3/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
3/STJ. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS MORATÓRIOS 
E CORREÇÃO MONETÁRIA. MANUTENÇÃO DOS CRITÉRIOS FIXADOS 
NO TÍTULO. OFENSA À COISA JULGADA. TESE ENFRENTADA NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97, COM 
REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. OMISSÃO CARACTERIZADA. 
CONDENAÇÃO JUDICIAL DA FAZENDA PÚBLICA REFERENTE A 
SERVIDORES E EMPREGADOS PÚBLICOS. RELAÇÃO JURÍDICA NÃO 
TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. RE Nº 
870.947/SE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS 
COM EFEITOS INFRINGENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação 
vinculada ao saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, não se prestando, contudo, ao mero reexame da causa.
2. No que tange a suposta omissão do acórdão embargado sobre a tese de 
impossibilidade de alteração dos critérios fixados no título executado para fins 
de juros de mora e correção monetária, sob pena de ofensa à coisa julgada, 
verifica-se que a matéria foi expressamente decidida por esta Segunda Turma 
quando do julgamento do agravo interno, restando consignado que a lei nova 
superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada 
imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já 
houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução, inexistindo ofensa à 
coisa julgada. Desta forma, não há que se falar em omissão do julgado.
3. Em relação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 
11.960/09, o Supremo Tribunal Federal, em recente decisão proferida no 
julgamento do RE n. 870.947/SE, afastou o uso da taxa referencial (TR) como 
índice de correção monetária dos débitos judiciais da Fazenda Pública, 
mantendo a constitucionalidade de referida norma em relação aos juros 
moratórios decorrentes de relações jurídicas não-tributárias, como ocorre no 
presente caso. Na ocasião, foi fixada a seguinte tese para atualização 
monetária: "O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CFRB, art. 5º, XXII), uma vez que 
não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da 
economia, sendo idônea a promover os fins a que se destina". Logo, deve ser 
afastada para fins de correção monetária a incidência do art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, pois o Supremo Tribunal 
Federal decidiu que a norma é, nesse ponto, inconstitucional (RE nº 
870.947/SE).
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos com efeitos infringentes 
para dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos da 
fundamentação.
(EDcl no AgInt no REsp 1571133/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/9/2018, DJe de 18/9/2018.)

 
Nessa mesma linha, confiram-se: 
 

PROCESSUAL CIVIL. RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997. RE 
870.947/SE. RESP 1.492.221/PR. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. TEMA 1.170/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. A incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/1997 deve dar-se de forma imediata, 
abrangendo processos em andamento, incluídos os em fase de execução.
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2. É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações 
jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F 
da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da 
vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título 
executivo judicial transitado em julgado (Tema 1.170/STF).
3. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, provejo o 
Agravo Interno.
(AgInt no AgInt no REsp n. 2.005.387/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 24/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997. RE Nº 870947/SE. RESP Nº 
1.492.221/PR. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. TEMA 
1170/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A incidência do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 deve dar-se de forma imediata, 
abrangendo processos em andamento, incluídos os em fase de execução.
2. É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações 
jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F 
da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da 
vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título 
executivo judicial transitado em julgado (Tema 1170/STF).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.022.645/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
Por fim, a aplicação da Selic como critério de correção monetária, a partir 

da vigência da Emenda Constitucional 113/2001, também encontra abrigo na 

jurisprudência desta Corte Superior, conforme se vê do seguinte julgado:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÕES JUDICIAIS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RELAÇÃO 
JURÍDICA NÃO TRIBUTÁRIA. JUROS DE MORA. PARÂMETROS. 
ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997 COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009. OBSERVÂNCIA IMEDIATA. 
SUPERVENIÊNCIA DA EMENDA CONSTITUCIONAL 113/2021. 
APLICABILIDADE DE OFÍCIO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, após a interposição do presente agravo, afetou 
o RE 1.317.982 com a finalidade de uniformizar a controvérsia acerca da "
validade dos juros moratórios aplicáveis nas condenações da Fazenda Pública, 
em virtude da tese firmada no RE 870.947 (Tema 810), na execução de título 
judicial que tenha fixado expressamente índice diverso." No referido 
julgamento, foi fixada a tese correspondente ao Tema 1.170 no sentido de ser "
aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas 
não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da 
referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo 
judicial transitado em julgado."
2. Por outro lado, o acórdão recorrido determinou a incidência de juros de 
mora e de correção monetária nos termos da legislação vigente à época dos 
fatos. Assim, em face do julgado acima referenciado, cumpre adequar a decisão 
atacada aos precedentes vinculantes das Cortes de vértice, aplicando o regime 
de juros moratórios da atual redação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, mas 
somente no período imediatamente seguinte à entrada em vigor da Lei n. 
11.960/2009, até a data da promulgação da Emenda Constitucional n. 
113/2021.
3. Em suma, os juros de mora, no caso concreto, incidem nos seguintes termos: 
(i) relativamente ao período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à 
vigência da Lei n. 11.960/2009, juros de mora correspondentes à taxa Selic, 
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vedada a cumulação com qualquer outro índice; (ii) quanto ao período 
posterior à vigência da Lei n. 11.960/2009, incidem juros de mora segundo o 
índice de remuneração da caderneta de poupança (com a ressalva destacada no 
parágrafo anterior); e (iii) para as parcelas vencidas a partir de 9/12/2021, é 
de se fixar a Selic, nos termos do art. 3º da EC n. 113/2021.
4. A propósito da correção monetária, conforme estabelecido no julgamento 
repetitivo do Tema 905 deste Superior Tribunal de Justiça, inaplicável a 
redação do art. 1º-F da Lei 9.494/2007, por ter sido declarada inconstitucional 
neste ponto. Portanto, deve ser observada a aplicação de índices capazes de 
captar o fenômeno inflacionário, até o advento da citada Emenda, ocasião em 
que prevalecerá "a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do 
índice da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
(Selic), acumulado mensalmente."
5. Agravo interno provido.
(AgInt no REsp n. 1.902.479/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

 
Nesse contexto, não há falar em aplicação dos óbices das Súmulas 7 e 

518/STJ.

De igual modo, descabida a incidência do disposto na Súmula 126/STJ, em 

razão de não haver fundamento constitucional autônomo suficiente para manter o acórdão 

recorrido.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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